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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M
de 22 de Abril

Adapta à administração regional autónoma da Madeira a
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, que estabelece o estatuto do
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração
central, regional e local do Estado. 

O novo regime que estabelece o estatuto do pessoal
dirigente, aplicável à administração central, local e regional
do Estado, revogou a Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e, à
semelhança dos anteriores diplomas legais que regularam a
mesma matéria, deixou a descoberto questões atinentes a
particularidades da administração regional autónoma da
Madeira que, consubstanciando interesse específico desta,
reclamam tratamento legislativo. 

Os motivos que ditaram a aprovação do Decreto
Legislativo Regional n.º 15/2000/M, de 8 de Julho - que
procedeu à adaptação à Região da Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho -, são aqueles que em grande parte reclamam, face ao
novo regime jurídico aprovado a nível nacional, a adaptação
a que agora se procede, nomeadamente competências do
pessoal dirigente, regras relativas ao seu provimento, bem
como adaptações de natureza orgânica, que continuam a
impor o devido tratamento legislativo, de acordo com as
especificidades existentes neste domínio na administração
regional autónoma da Madeira, as quais o próprio legislador
reconheceu, ao referir no n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 2/2004,
de 15 de Janeiro, a possibilidade de aprovação de decreto
legislativo regional que adapte o citado diploma às
especificidades orgânicas do pessoal dirigente desta
administração regional autónoma. 

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e da alínea o)
do artigo 228.º, ambos da Constituição da República
Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, conjugado
com a alínea vv) do artigo 40.º, do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pela Lei
n.º 130/99, de 21 de Agosto, e alterado pela Lei n.º 12/2000,
de 21 de Junho, e do n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 2/2004, de
15 de Janeiro, o seguinte: 

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 - O presente diploma procede à adaptação, à
administração regional autónoma da Madeira, do
regime que estabelece o estatuto do pessoal dirigente
dos serviços e organismos da administração central,
local e regional do Estado, aprovado pela Lei n.º
2/2004, de 15 de Janeiro. 

2 - O regime que pelo presente diploma é aprovado aplica-
se a todos os serviços da administração regional
autónoma da Madeira, incluindo institutos públicos e
fundos públicos personalizados cujo pessoal dirigente se
encontre sujeito ao regime da função pública. 

Artigo 2.º
Cargos dirigentes

1 - As referências feitas na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro,
aos cargos de director-geral e de secretário-geral
consideram-se reportadas aos cargos de director
regional e de secretário-geral da Presidência do Governo
Regional, reportando-se as menções a subdirector- g e r a l
ao cargo de subdirector regional, cujas competências
acumularão com as que lhes são cometidas pelos
estatutos orgânicos dos respectivos serviços. 

2 - Areferência ao cargo de secretário-geral da A s s e m b l e i a
da República, constante do n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º
2/2004, de 15 de Janeiro, considera-se feita ao secretário-
geral da Assembleia Legislativa Regional. 

Artigo 3.º
Competências do pessoal dirigente

O pessoal dirigente da administração regional autónoma da
Madeira possui as competências previstas nos artigos 7.º e 8.º da
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com excepção, no que toca aos
titulares de cargos de direcção superior de 1.º grau, das
competências constantes da alínea f) e da segunda parte da alínea
m), ambas do n.º 1 do artigo 7.º 

Artigo 4.º
Recrutamento dos cargos de direcção intermédia

1 - O recrutamento para os cargos de direcção intermédia a
que se refere o n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de
15 de Janeiro, pode também ser feito de entre pessoal na
situação de aposentado, que tenha pertencido a carreiras
específicas dos respectivos serviços ou org a n i s m o s ,
ainda que não possuidores de curso superior. 

2 - O período transitório a que se refere o n.º 6 do artigo 35.º
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, conta-se a partir da
data da entrada em vigor do presente diploma. 

Artigo 5.º
P r o v i m e n t o

1 - O provimento nos cargos de direcção superior da
administração regional autónoma da Madeira é feito de
acordo com o previsto na Lei n.º 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as seguintes adaptações: 
a) O cargo de director regional e o de subdirector

regional são providos por despacho conjunto do
Presidente do Governo Regional e do membro
do Governo Regional competente; 

b) O cargo de secretário-geral da Presidência do
Governo Regional é provido nos termos
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica. 

2 - O provimento nos cargos de direcção intermédia da
administração regional autónoma da Madeira respeita o
disposto na lei referida no número anterior, observadas as
seguintes adaptações: 
a) Aselecção do titular do cargo será precedida de

publicitação da vaga em órgão de imprensa de
expansão nacional, sendo facultativa a
publicitação da mesma na Bolsa de Emprego
Público, nos termos do Decreto-Lei n.º 78/2003,
de 23 de Abril; 

b ) O provimento será feito por despacho do
membro do Governo Regional competente. 

Artigo 6.º
Renovação da comissão de serviço dos cargos 

de direcção intermédia

Para efeitos de eventual renovação da comissão de serviço dos
titulares de cargos de direcção intermédia, os serviços respectivos
darão conhecimento ao membro do Governo Regional
competente, com a antecedência mínima de 90 dias, do termo da
respectiva comissão. 

Artigo 7.º
Efectivação do direito de acesso na carreira

O acesso na carreira a que se refere o n.º 2 do artigo 29.º da
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, efectiva-se, na administração
regional autónoma da Madeira, mediante despacho do membro
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do Governo Regional de que depende o serviço ou organismo de
origem, precedido de confirmação dos respectivos pressupostos
pelo serviço competente em matéria de recursos humanos do
respectivo departamento governamental. 

Artigo 8.º
Substituição do secretário-geral da Presidência do

Governo Regional

O secretário-geral da Presidência do Governo Regional será
substituído, nas suas faltas ou impedimentos, nos termos
estabelecidos pelo Presidente do Governo Regional. 

Artigo 9.º
Opção de remuneração

O pessoal dirigente pode optar pela remuneração do cargo em
que estava investido à data do provimento, acrescido das despesas
de representação a que tiver direito, correspondentes ao
respectivo cargo dirigente. 

Artigo 10.º
Adaptação de competências

As competências atribuídas na Lei n.º 2/2004, de 15 de
Janeiro, a membros do Governo e ao Conselho do Governo
reportam-se, respectivamente, aos correspondentes membros do
Governo Regional com competência nas áreas em causa e ao
Conselho do Governo Regional, com excepção das referências
constantes do artigo 12.º da dita lei. 

Artigo 11 . º
P u b l i c i t a ç ã o

As referências feitas na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, ao
Diário da República, consideram-se reportadas ao Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 12.º
P r e v a l ê n c i a

O presente decreto legislativo regional prevalece sobre
quaisquer disposições gerais ou especiais relativas aos diversos
serviços e organismos da administração regional autónoma da
Madeira. 

Artigo 13.º
R e v o g a ç ã o

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2000/M, de
8 de Julho.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte
ao da sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 23 de Março de 2004. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, José
Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 6 de Abril de 2004.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A, A ntero Alves Monteiro Diniz. 

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2004/M
de 29 de A b r i l

Define a estrutura e o regime da carreira de agente técnico
agrícola na Região Autónoma da Madeira 

Considerando a heterogeneidade de proveniências dos
profissionais que actualmente compõem a carreira de agente
técnico agrícola; 

Considerando as especificidades dos referidos funcionários
face ao enquadramento geral estabelecido por sucessivos
diplomas legais, nomeadamente pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro; 

Considerando concretamente que este pessoal tem vindo a ser
diluído, por força do referido enquadramento, em grupos de
pessoal entretanto surgidos e que, por tais razões, alastrou uma
injustiça relativa entre o mesmo, com reflexos na desvalorização
da profissão; 

Considerando, ainda, que o papel específico dos agentes
técnicos agrícolas se apresenta hoje com carácter residual,
pretende-se, com o presente diploma legal, proceder a um novo
enquadramento da respectiva carreira; 

Por último, considerando, nos quadros do apoio técnico à
agricultura regional, com todas as peculiaridades que lhe estão
associadas e sem paralelo no resto do país, a extrema importância
que tem a actividade desenvolvida pelos agentes técnicos
agrícolas e que constitui especificidade da Região Autónoma da
Madeira que importa aqui relevar: 

O presente diploma legal visa definir a estrutura e o regime de
acesso da carreira de agente técnico agrícola na Região A u t ó n o m a
da Madeira, que passa a desenvolver-se pelas categorias, escalões
e índices constantes do mapa em anexo e que será extinta à
medida que vagarem os respectivos lugares, da base para o topo. 

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei n.º
23/98, de 26 de Maio.

A s s i m :
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, ao

abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e
alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de
21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

O presente diploma define a estrutura e o regime de acesso da
carreira de agente técnico agrícola na Região Autónoma da
Madeira. 

Artigo 2.º
Conteúdo funcional e desenvolvimento

1 - O conteúdo funcional da carreira de agente técnico
agrícola consiste na execução de trabalhos em técnicas
de produção agrícola. 

2 - A carreira desenvolve-se pelas categorias de agente
técnico agrícola especialista principal, agente técnico
agrícola especialista, agente técnico agrícola principal,
agente técnico agrícola de 1.ª classe e agente técnico
agrícola de 2.ª classe e detém a estrutura indiciária
constante do mapa em anexo ao presente diploma legal. 

3 - Apromoção na carreira efectua-se mediante concurso de
entre titulares da categoria imediatamente inferior com,
pelo menos, três anos de serviço com a classificação de
serviço mínima de Bom. 
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4 - A progressão na categoria faz-se de acordo com o
previsto na lei geral para as carreiras verticais. 

5 - Os agentes técnicos agrícolas especialistas principais
e os agentes técnicos agrícolas especialistas,
possuidores dos cursos técnicos de agro-pecuária ou
agricultura, ramo de agro-pecuária da via
profissionalizante, ou equiparado, podem aceder,
pela via da intercomunicabilidade vertical a que se
refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 404-
A/98, de 18 de Dezembro, respectivamente, às
categorias de técnico principal e de 1.ª classe, desde
que habilitados com formação adequada, a definir
nos termos da lei geral. 

6 - A carreira de agente técnico agrícola é extinta à
medida que vagarem os respectivos lugares, da base
para o topo. 

Artigo 3.º
Transição

1 - A transição dos funcionários integrados na carreira
de agente técnico agrícola para a estrutura da nova
carreira faz-se para a mesma categoria e escalão. 

2 - Releva para efeitos de progressão o tempo de
permanência já detido no escalão à data da transição. 

Artigo 4.º
Relevância do tempo de serviço

O tempo de serviço detido nas categorias de agente
técnico agrícola especialista principal, agente técnico
agrícola especialista, agente técnico agrícola principal,
agente técnico agrícola de 1.ª classe e agente técnico agrícola
de 2.ª classe releva para efeitos de promoção como prestado
na categoria de transição. 

Artigo 5.º
Alteração dos quadros de pessoal

Para execução do disposto no presente diploma legal, os
quadros de pessoal consideram-se automaticamente alterados. 

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1 de
Janeiro de 2004. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 23 de Março de 2004. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n. 4/2004/M 

de 26 de Março

Designa o representante da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira no Conselho de Opinião da Rádio e
Televisão de Portugal, S.G.P.S., S. A. 

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reunida
em Plenário de 2 de Março de 2004, resolveu, nos termos da
alínea n) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-
Administrativo da Região, na redacção dada pela Lei n.º
130/99, de 21 de Agosto, e em conformidade com o disposto
na alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º do anexo I da Lei n.º
33/2003, de 22 de Agosto, designar o Dr. Jaime Filipe Gil
Ramos representante da Assembleia Legislativa Regional no
Conselho de Opinião da Rádio e Televisão de Portugal,
S.G.P.S., S. A. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 2 de Março de 2004. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa 
Regional n.º 5/2004/M

de 4 de Maio

Dever de hastear a Bandeira da Região Autónoma da
Madeira nas instalações e actividades dependentes dos
órgãos do Governo da República na Região. 

O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
da Madeira consagra no n.º 2 do artigo 8.º, in fine, a
utilização da Bandeira Regional nas instalações e actividades
dependentes da República. 

Ao ser notada uma omissão na utilização da Bandeira
Regional nas instalações e actividades dependentes do Governo
da República na Região Autónoma da Madeira, mormente no
Palácio de São Lourenço, na Capitania do Porto do Funchal, na
Fortaleza do Pico, entre outras, a Assembleia Legislativa
Regional da Madeira aprovou o Decreto Legislativo Regional n.º
23/2003/M, de 14 de Agosto. 

Dado tratar-se de um assunto específico da Região
Autónoma da Madeira e de matéria não reservada a
competência exclusiva dos órgãos de soberania, procurou o
legislador dar exequibilidade ao estatuído na lei de valor
reforçado - o Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira. 

Ficou assim estatuído que a «Bandeira da Região
Autónoma da Madeira deverá ser hasteada nas instalações e
actividades dependentes dos órgãos de Governo da
República na Região, em lugar subalterno ao reservado à
Bandeira Nacional». 

Constatando que após a sua entrada em vigor, em 15 de
Agosto de 2003, muitas instalações e actividades
dependentes dos órgãos do Governo da República não têm
hasteada a Bandeira Regional; 
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Considerando que esta atitude é um claro atentado à
dignidade do Estatuto Político-Administrativo da Madeira,
do seu povo e uma afronta ao poder legislativo regional; 

Considerando que o incumprimento da lei faz incorrer os
seus titulares em diversos crimes previstos e punidos: 

Nestes termos, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, no uso dos seus poderes legais e regimentais,
nomeadamente o artigo 174.º do Regimento, delibera o
cumprimento, sem reservas e de imediato, do disposto no
artigo 5.º do Decreto Regional n.º 30/78/M, de 12 de
Setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
23/2003/M, de 14 de Agosto, por parte de todas as

instalações e actividades dependentes do Governo da
República na Região Autónoma da Madeira. 

Da presente resolução deve ser dado conhecimento ao
Presidente da República, ao Primeiro-Ministro, bem como
deve a mesma ser oficializada ao Ministério Público para
actuar em conformidade. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 24 de Março de 2004. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,38 cada 15,38;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,81 cada 33,61;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,58 cada 82,73;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,40 cada 117,59;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  30,51 cada 152,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,08 cada 222,46.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,13  13,03;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  49,60  24,95;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  60,11  30,20;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,66  35,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 179/2003, de 23 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


